A LGPD E O DIREITO DE SER ESQUECIDO: A Situação do Uso de Imagem Por Casais Divorciados na Internet
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) traz uma nova cultura de privacidade e proteção de dados no país, o que demanda a conscientização de toda a sociedade acerca da importância dos dados pessoais e os seus reflexos em direitos fundamentais.
Ao se tratar da instituição da família e os diferentes tipos de dissolução conjugal, cabe destacar um ponto a ser tratado; o direito ao esquecimento. Sendo este, mencionado de acordo com o Supremo Tribunal Federal (STF, 2021) como o direito que uma pessoa possui de não permitir que um fato, ainda que verídico, ocorrido em determinado momento de sua vida, seja exposto ao público em geral, causando-lhe sofrimentos ou transtornos.
Diante do seguinte contexto, surgiu a seguinte pergunta: De que forma a LGPD pode auxiliar o direito ao esquecimento para os casais divorciados com relação ao uso de imagens em sites da internet?
O estudo busca uma solução entre o auxílio da LGPD e o direito ao esquecimento de informações e imagens pretéritas dos casais divorciados, que em um tempo determinado já tiveram relações e, por terem garantias constitucionais no que tange à privacidade e a dignidade da pessoa humana, exige-se que todos os seus dados pessoais e informações, sendo elas verídicas, sejam salvaguardadas e mantidas em caráter privado.
Com base nas pesquisas e elaborações do presente estudo, que por sua vez, têm como ponto fulcral apoiar aos operadores do direito, e a sociedade de modo geral, menciona-se: uma reflexão teórica a respeito da importância do reconhecimento do direito ao esquecimento; a compreensão dos diferentes tipos de dissolução conjugal e os possíveis auxílios da Lei n° 13.709/2018 (LGPD); como dispositivo legal que zela pelos dados pessoais sensíveis; a sensibilização da importância da privacidade do uso de imagens nas redes sociais da internet por casais divorciados.
O estudo tem como objetivo geral analisar de que forma a LGPD auxilia o direito ao esquecimento para os casais divorciados com relação ao uso de imagens na internet.
Ademais, por objetivos específicos a serem buscados: apresentar a Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n° 13.709/2018, o seu caráter conceitual, e a sua aplicação no âmbito nacional; abordar o conceito de família, a função social desta instituição, os princípios inerentes a este ordenamento e os diversos tipos de dissolução conjugal;

descrever o conceito do que é denominado como “o direito ao esquecimento”, sua respectiva relação com a Constituição Federal atual e seu vínculo com a LGPD e discutir uma maneira de como a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais pode vir a auxiliar o direito ao esquecimento dos casais divorciados com relação a informações de caráter pessoal na internet.

2 METODOLOGIA

A pesquisa científica é de grande relevância na construção das doutrinas jurídicas. E de acordo com Lakatos e Marconi (2021, p. 44) a “pesquisa é uma atividade realizada para a investigação de problemas teóricos ou práticos, empregando métodos científicos”. Isto é, significa muito mais do que apenas procurar a verdade: é encontrar respostas para questões propostas, utilizando procedimentos científicos.
Nesse estudo, o seu embasamento metodológico será vinculado a uma pesquisa exploratória que conforme leciona Gil (2017) é aquele tipo de atividade realizada que busca propor uma maior familiaridade com o problema, visando a construção de hipóteses, e por outro lado, tem um planejamento mais flexível, pois interessa considerar os mais variados aspectos relativos ao fato ou fenômeno em estudo.
E como técnica, será usada a pesquisa bibliográfica que segundo Gil (2017), é uma ação elaborada com base em material já publicado. Tradicionalmente, essa modalidade de pesquisa inclui ampla variedade de material impresso, como livros, revistas, jornais, teses, dissertações e anais de eventos científicos. Por outro lado, há que se dar uma atenção especial ao avanço tecnológico, passando assim a incluir outros formatos, bem como o material disponibilizado pela Internet.
Por outro lado, segundo Fachin (2017) a pesquisa bibliográfica é semelhante a uma fonte inesgotável de informações, pois auxilia no conhecimento intelectual e contribui para o conhecimento cultural em todas as formas do saber.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

É fato que a evolução e organização em sociedade, destaca a indigência de proteção e efetividade aos direitos humanos. Dito isto, Moraes (2021) afirma que os Direitos Humanos surgem com a finalidade precípua de concretização da plena eficácia dos direitos humanos fundamentais, através de normas gerais tuteladoras de bens da vida primordiais. Ademais, que os direitos humanos fundamentais visam trazer a garantia de não intervenção do Estado na esfera individual, bem como, a preservação da dignidade humana, tendo reconhecimento universal por parte da maioria dos Estados, seja em nível constitucional ou infraconstitucional.
Destarte, menciona-se que o texto da LGPD (2018) é resultado de um movimento espontâneo da sociedade e autoridades brasileiras. Desse modo, empresas e usuários, atualmente, vêm buscando respostas para as questões em que se relaciona a segurança virtual, que, por sua vez, ganha relevância no que tange ao cibercrime, roubo de informações e dados confidenciais de pessoas ou empresas.
Outrossim, Pinheiro (2021) aduz que a referida legislação foi elaborada a partir de uma necessidade específica sobre a proteção dos dados pessoais, em virtude da forma como está sustentado o modelo atual de negócios da sociedade digital. Dito isto, sobrepõe que a informação passou a ser a principal moeda de troca utilizada pelos usuários para ter acesso a determinados bens, serviços ou conveniências.

Sobre o conceito de família, Gagliano e Pamplona Filho (2018) afirmam que a família passa a ser caracterizada por um núcleo existencial integrado por pessoas unidas por um vínculo socioafetivo, teleologicamente vocacionada a permitir a realização plena dos seus integrantes. Ademais, conforme preleciona. Venosa (2022) a família é uma importante instituição, responsável por formar uma nova geração, desenvolvendo vínculos que evoluem para se transformar em uma grande sociedade. O mencionado estudo também trata dos diversos aspectos da desagregação familiar, mais especificamente mencionado como Divórcio. Com o Código Civil (2002) pode-se observar que no art. 1.571 a sociedade conjugal termina, com os casos de morte de um dos cônjuges; pela nulidade ou anulação do casamento; pela separação judicial e, por fim, através do divórcio.
Desta forma, como há de se observar, uma das alternativas em que a sociedade conjugal se dissolve é através do divórcio. Neste diapasão, menciona-se que existem diversos tipos de divórcios, dentre eles, descritos de forma superficialmente:

Quadro 1: Tipos de Divórcio e sua Descrição
	Tipos de Divórcio
	Breve Descrição

	Direto
	A aprovação da EC n. 66, de 13 de julho de 2010, que retirou do sistema jurídico a separação judicial causal e temporal, viabilizando dissolver o casamento apenas pelo divórcio direto e a qualquer tempo, ficando eliminados os prazos de um ano para a conversão da separação oficial em divórcio e de dois anos de separação de fato para o divórcio direto, que será concedido a qualquer tempo, por requerimento unilateral ou por consenso dos cônjuges.

	Consensual
	Consentimento mútuo do casal, devendo ser provado, por documento anexado com a petição inicial, a mera existência do casamento a ser dissolvido.

	Pós morte (post mortem)
	A separação de corpos ou de fato marca o fim da conjugalidade para efeitos patrimoniais.

	Litigioso
	Não existe acordo dos cônjuges quanto ao divórcio, porque um deles se opõe, ou por não haverem chegado a um bom termo com relação às cláusulas reguladoras da dissolução de seu casamento.


Fonte: Adaptado de Madaleno (2022).

Conforme explicitado acima, de forma superficial, infere-se que as mais variadas possibilidades de dissolução do casamento, através do divórcio, visa facilitar e atender a todas as necessidades e situações assim vivenciadas por diversos matrimônios, ou mais conhecido popularmente como casamento, uma vez que diante de cada tipo de divórcio, dar-se-á a atender uma realidade vivenciada.
No que tange ao direito ao esquecimento, conforme entendimento do STF (2021, p.13) entende-se que esse direito de ser esquecido é incompatível com a Carta Constitucional de 1988. E o seu conceito refere-se ao “impedimento, em razão da passagem do tempo, a divulgação de fatos ou dados verídicos em meios de comunicação, ainda que lícitos”. Desta forma, conforme citado anteriormente, o direito ao esquecimento é fundamental e torna-se o direito de “ser deixado em paz, de ser esquecido.” ainda que os fatos que venham a ser expostos, possuam tal valor expresso de veracidade.

Por outro lado, questiona Mattiello (2021) que o direito de ser esquecido está mais relacionado ao pensamento de não publicação de algo, além disso visa diminuir os riscos de discriminação, principalmente quando utilizado de forma incorreta os dados pessoais sensíveis, como aqueles que possam prejudicar o seu titular perante terceiros.
Nos entendimentos majoritários definem o direito ao esquecimento como “direito de ser esquecido ou deixado em paz”. conforme menciona Boiteux (2020, p. 08) “este termo foi elaborado no Brasil pela doutrina e pela jurisprudência, onde encontra-se o seu respectivo fundamento no princípio constitucional da dignidade da pessoa humana e sua base filosófica em Kant”. Ademais, cabe destacar que a ideia do direito ao esquecimento ainda é abrangente e incerta no ordenamento brasileiro, desta forma, infere-se existir discussões sobre a definição doutrinária do conceito e sua aplicação prática e jurídica

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

É possível concluir preliminarmente que a LGPD possui garantias para a aplicação do direito ao esquecimento, garantindo desta forma, a privacidade e a segurança dos seus dados pessoais. Outrossim, destacando em seus artigos que o titular dos dados pessoais tem o direito de solicitar a exclusão de suas informações ou imagens em sites, bem como, em redes sociais. Dito isto, foram impostas no artigo 46° da LGPD que os agentes de tratamento devem adotar medidas de segurança e técnicas administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. Em suma, a Lei Geral de Proteção de Dados trouxe em seu ordenamento alternativas e garantias para que venha a auxiliar a privacidade, a dignidade humana, a segurança e o acesso aos dados pessoais sensíveis dos indivíduos.

Palavras-chaves: LGPD. Direito ao Esquecimento. Divorciados. Imagens na Internet.
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